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O erro médico é o  resultado adverso decorrente de ação inadequada ou omissão do profissional médico e
pode ocorrer de três maneiras principais: imprudência, imperícia e negligência.  Estudos epidemiológicos
sobre o erro médico são escassos em todo o mundo, especialmente no Brasil e o assunto ainda é pouco
abordado no currículo das escolas de medicina, embora amplamente divulgado pela mídia. O objetivo deste
trabalho foi avaliar as características dos processos referentes a erro médico instaurados no Conselho Regi-
onal de Medicina do Estado de São Paulo – Delegacia Regional de  São José do Rio Preto (CREMESP -RP) e
dos profissionais médicos a eles relacionados, no período de 1995 a 2000. A pesquisa foi elaborada usando-
se uma planilha com os seguintes dados: tipo e resolução do processo, idade, sexo  e especialidade do
profissional. Foram instaurados 41 processos no CREMESP-RP, envolvendo 61 médicos, 47 homens e 14
mulheres, com idade entre 40 e 65 anos. As razões mais freqüentes dos processos foram relacionadas às
condutas ético profissional (n=15) e negligência, imperícia, imprudência (n=6). As principais especialidades
envolvidas foram Ortopedia e Traumatologia (n=14)  e Cirurgia Geral (n=7). Concluiu-se que os processos de
erro médico foram mais freqüentes nas especialidades  cirúrgicas.

Erro médico; Ética médica.

Medical errors are the adverse result from inadequate performance or omission of physicians. They are
regarded as a result of imprudence, inability or negligence. Epidemiological studies  are not available on this
issue either in Brazil or worldwide, although the problem are usually stressed by media. This study evaluates
the characteristics of  processes in relation to medical errors, and the related physicians registered in the
Regional Medical Council  of São Paulo State – Regional Office of São José do Rio Preto (CREMESP – RP), in
the period from 1995 to 2000. A spreadsheet was used to survey  the following data: the physician’s specialty,
age and sex; type of process and the final judgement. There were 41 processes analyzed in the CRM – R P; 47
male physicians and 14 female physicians, the ages ranged from 40 to 65 years. The most frequent reasons
motivating the processes were: the professional ethical conduct (n=15),  and negligence, inability and impru-
dence (n=6). The main registered specialties were: Orthopedics and Traumatology (n=14) and General Surgery
(n=7). In conclusion,  medical errors were more frequent among  some surgical specialties.

Medical error; Medical ethics.

Introdução
Desde os primórdios da medicina, observam-se evidências

marcantes que demonstram a preocupação com o erro médico.

(1,2). Portanto, a história enfatiza que cabe ao médico lidar com o
bem mais precioso da espécie humana: a vida, proporcionando
uma expectativa de infalibilidade, diante da sociedade leiga. (3,4,5,6)

O grande avanço tecnológico e científico ocorrido com a me-

dicina no último século fez com que o médico fosse confrontado
com novas situações inesperadas e desadaptadas à medicina
tradicional e, consequentemente, conflitantes com a ética clás-
sica, levando-o a dilemas de conduta e tornando-o susceptível
às críticas de conduta.(7,8,9,10,11,12,13)

Erro médico é definido como a falha do médico no exercício da
profissão. Os “insucessos” são excluídos do erro médico, pois
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são resultantes da impotência humana diante de fenômenos
naturais e de limitações impostas pela própria natureza da doen-
ça  que fogem ao controle de qualquer médico.(1) O erro médico
pode ser caracterizado de três maneiras principais: a primeira,
imprudência que se caracteriza quando o médico assume riscos
para o paciente sem respaldo científico para seu procedimento,
agindo sem a cautela necessária, intempestivamente, precipita-
damente, com insensatez . (1,13) A segunda, a imperícia, é a igno-
rância, incompetência, desconhecimento, inexperiência, inabili-
dade, despreparo teórico e/ou prático por insuficiência de co-
nhecimentos. (5,13) A terceira, denominada negligência, caracte-
riza-se pela inação, indolência, passividade, falta de observação
aos deveres que as circunstâncias exigem, é um ato omissivo.
(14,15)

Em relação aos Estados Unidos, morrem anualmente cerca de
180.000 pessoas vítimas de erros médicos e o prejuízo financeiro
decorrente do problema custa aos EUA cerca de 4 bilhões de
dólares anuais.(4,16) Os estudos australiano e da Universidade
de Harvard identificaram que ocorrem 40000 a 98000 mortes anu-
ais por erro médico, além  de 1.000.000 de outras lesões. (17,18,19,20)

No Brasil, estima-se que 5% dos brasileiros sejam vítimas de
algum tipo de erro médico. Como conseqüência seriam ocupa-
dos 21 mil leitos anualmente, gerando um gasto de 500 milhões
de dólares para a Previdência Social. (4,21)

A detecção e prevenção dos erros são, portanto, as principais
metas para qualquer instituição, que deve procurar implantar os
devidos meios para poder identificá-los e estimular discussões
visando novas medidas para minimizá-los. (22,23)

Cria-se, muitas vezes, a falsa impressão de que os órgãos de
classe ou não julgam adequadamente os erros ou os escondem,
de maneira corporativista (máfia de branco). É bom lembrar que
o médico, diferentemente do cidadão leigo, quando comete erro,
é passível de julgamento em dois tribunais: o da Classe Médica
(Conselho de Medicina) e o da Justiça Comum (Código Penal e
Civil). (4)

O erro médico pode ser argüido sob duas formas de responsa-
bilidade: a legal e a moral. Sendo que responsabilidade legal é
atribuída pelos tribunais, podendo comportar, entre outras, as
ações penais e civis. (13,24,25,26)

Nesse contexto, a relação médico - paciente enseja um fato
jurídico, no qual o médico assume uma obrigação de meios, o
que significa o seu compromisso de proceder de acordo com as
regras da boa medicina e utilizar todos os meios e métodos de
tratamento ao seu alcance em favor do paciente. Não atuando
no sentido de cumprir tal compromisso, pode colocar em risco a
integridade do paciente, causando-lhe dano ou morte, ficando o
médico obrigado a reparar tais danos, conforme normatização
contida nos artigos do Código Civil. (1,27,28)

A atividade médica pressupõe, também, uma obrigação de
resultado, não sendo, porém, exigível o resultado desejado, mas
sim o resultado possível nas circunstâncias peculiares de cada
caso. (29)

Examinando a problemática à luz do Código de Ética Médica,
temos  que o médico deve aprimorar continuamente seus conhe-
cimentos e usar o melhor do progresso científico em benefício
do paciente. (30)

Casuística e Métodos
Foram avaliadas as características dos processos referentes a

erros médicos e dos profissionais neles envolvidos, no período
de 1995 a 2000, instaurados no Conselho Regional de Medicina
do Estado de São Paulo – Delegacia Regional de São José do

Rio Preto (CREMESP - RP), responsável por São José do Rio
Preto e  95 municípios próximos. Para isso foi elaborada uma
planilha com os seguintes dados: tipo de processo (imprudên-
cia, imperícia, negligência, outros), resolução (arquivamento,
julgamento, condenação, absolvição), idade, sexo do profissio-
nal e especialidade que exerce. Os dados foram tratados com
estatística descritiva, cálculo de freqüência das variáveis quali-
tativas, quantitativas e construção de gráficos, para avaliação e
interpretação dos dados.

Considerações éticas
O projeto foi aprovado pela Comissão de Ética em Pesquisa

(CEP) da FAMERP (protocolo nº3308/2002 – parecer nº105/2002).
As informações foram codificadas, guardadas em arquivos, em
sigilo sob responsabilidade dos pesquisadores envolvidos.

Resultados
Foram avaliados 41 processos no período de 1995 a 2000, ins-

taurados no CREMESP - RP. Em três processos não foram refe-
ridas as especialidades envolvidas e em outros três não foram
especificados os assuntos dos processos.

A avaliação dos processos de erro médico no CREMESP-RP
está especificado, conforme as diferentes especialidades médi-
cas, no Gráfico 1.Observou-se maior freqüência de erro médico
nas especialidades cirúrgicas 68% (28/41), comparando-se com
as outras especialidades 24% (10/41).

Os principais motivos que levaram ao erro médico são apre-
sentados no Gráfico 2. Observou-se que os erros de conduta
ético profissional 37% (15/41) foram os principais motivos dos
processos abertos no CREMESP – RP .

Uma análise comparativa dos processos registrados no CRE-
MESP – RP com outros registrados no CREMESP  é apresenta-
da na Tabela 1.

Discussão e Conclusão
Segundo o CREMESP, em 1996, 1997 e 1998 foram autuados

363, 239 e 73 processos, respectivamente. Nestes processos fo-
ram envolvidos e julgados respectivamente, 249, 171 e 120 médi-
cos (80%), sendo que 117, 74, e 80  foram considerados não
culpados (50%), enquanto, 132, 97 e 40, respectivamente, foram
considerados culpados (50%) .(22,23)

Observou-se neste estudo que no período de 1995 a 2000 no
CREMESP -RP foram analisados 41 processos, envolvendo 61
médicos: 47 homens e 14 mulheres, com idade entre 40 e 65 anos.
Foram instaurados 7 novos processos/ano no CREMESP - RP,
para o total de 2743 médicos ativos cadastrados e 17% (7/41)
foram julgados, sendo 29% (2/7) considerados não culpados e
71% (5/7) culpados (Tabela 1). Quatro destes profissionais fo-
ram punidos com suspensão do exercício profissional por 30
dias e um deles com advertência confidencial em aviso reserva-
do. Três processos foram arquivados e 31 encontram-se aguar-
dando julgamento.

No CREMESP-RP, as principais especialidades envolvidas
foram Ortopedia e Traumatologia (n=14)  e Cirurgia Geral (n=7),
diferindo das do Estado de São Paulo, as quais foram: Ginecolo-
gia e Obstetrícia, Pediatria, Ortopedia, Medicina do Trabalho e
Cirurgia Plástica, nesta ordem. (31).  Os motivos mais frequentes
dos processos no CREMESP-RP foram condutas ético profissi-
onal (n=15) e negligência/imperícia e imprudência (n=6) (Gráfi-
cos 1 e 2). (6)

Os resultados deste estudo sugerem que as especialidades
cirúrgicas motivaram a instauração de um  maior número de pro-
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Gráfico 1 –  Quantidade de processos de erro médico existentes no CREMESP – RP especialidades médicas
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Gráfico 2 – Quantidade de processos de erro médico existentes no CREMESP – RP e motivos do processos
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cessos de erro médico . A comparação dos resultados de todos
os processos avaliados mostrou um percentual de condena-
ções maior no CREMESP - RP do que no estadual. Os motivos
desta divergência são especulativos e talvez possam estar rela-
cionados com uma maior agilidade na condução dos processos
no CREMESP - RP.

Tabela1. Comparações entre processos instaurados e julgados no CREMESP -RP e CREMESP

Médicos

Não culpados

2

271

Médicos

Culpados

5

269

Médicos

Julgados

7

540

Processos/ano

7

225

Nº Processos

41

675

Nº médicos

2743

77872

S.J.R.P.

1995–2000

CREMESP

1996-1998
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